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PARECER Nº 834/2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0496/21. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, que institui os Programas 
de Residência Jurídica e Residência em Gestão Pública, os quais têm como objetivos estimular 
a formação, a qualificação e a atuação profissional voltadas à Administração Pública Municipal, 
proporcionando conhecimentos teóricos e práticos, bem como aprimorar o conhecimento 
adquirido no curso de graduação. 

De acordo com o artigo 1º da propositura, a Residência Jurídica constitui modalidade 
de ensino destinada a bacharéis em direito, caracterizada por treinamento em serviço, 
abrangendo ensino, pesquisa e extensão, bem como o auxílio prático aos Procuradores 
Municipais no desempenho de suas atribuições institucionais, sob orientação, supervisão e 
condução direta de Procuradores Supervisores, sendo vedado atuar isolada e diretamente nas 
atividades finalísticas da Procuradoria Geral do Município. 

Já a Residência em Gestão Pública constitui modalidade de ensino destinada a 
bacharéis e licenciados, caracterizada por treinamento em serviço, abrangendo atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, sob a orientação de profissionais de notável qualificação 
profissional e acadêmica. 

O residente exercerá atividades de apoio na modalidade de atuação, não lhe cabendo 
praticar atos privativos de servidor público, bem como atos que vinculem a Administração 
Pública Municipal. 

A Secretaria Executiva de Gestão, da Secretaria de Governo Municipal, disporá sobre 
as atividades a serem desempenhadas pelo residente em Gestão Pública, as condições de 
admissão e contratação. Por sua vez, a Procuradoria Geral do Município disporá sobre as 
atividades a serem desempenhadas pelo residente jurídico. 

Os Programas de Residência terão duração de 12 (doze) meses, podendo ser 
renovados, a critério da Administração, por até dois períodos iguais e consecutivos, sem gerar 
vínculo empregatício. O residente será admitido mediante processo seletivo público realizado 
por meio de aplicação de prova, de caráter classificatório e eliminatório. 

Ao residente que cumprir com os requisitos de frequência e aprovação no respectivo 
Programa de Residência será concedido certificado de conclusão, que poderá ser considerado 
como critério classificatório ou de desempate em concursos públicos para cargo efetivo da 
Administração Pública Direta do Município de São Paulo, conforme regras definidas em edital. 

O projeto cria 200 (duzentas) vagas para o Programa de Residência em Gestão 
Pública e 150 (cento e cinquenta) vagas para o Programa de Residência Jurídica, sendo 
aplicáveis aos Programas as cotas preconizadas no artigo 3º da Lei 13.398, de 31 de julho de 
2002, e no artigo 1º da Lei 15.939, de 23 de dezembro de 2013. 

Segundo o ofício de encaminhamento da proposta, o objetivo da iniciativa "é atrair 
talentos para o setor público com a resolução de problemas e busca de inovação, 
assemelhando-se aos programas de trainee realizados no setor privado". 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas "a", "b" e "c", que são 
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de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração, organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime 
jurídico dos servidores públicos da União e Territórios. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que "o § 1º do art. 61 da Lei Republicana 
confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 
elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II 
do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça 
a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea "b" do inciso II do 
art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula 
de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário 
do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste" (Voto do Ministro Carlos 
Britto, no julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006). 

Nesse passo, nossa Lei Orgânica veio estabelecer que são de iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, e sobre a fixação ou 
aumento de remuneração dos servidores, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria, conforme disposto no art. 37, § 2º, incisos I a III. 

Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do 
Poder Executivo. No caso, não se trata de criação de cargo ou de emprego público. Cuida-se 
de funções novas, sem vínculo empregatício com o Município, que têm por objetivo estimular a 
formação, a qualificação e a atuação profissional voltadas à Administração Pública Municipal, 
proporcionando conhecimentos teóricos e práticos, bem como aprimorar o conhecimento 
adquirido no curso de graduação. 

O projeto prevê a realização de processo seletivo, o que atende aos princípios da 
Administração Pública, em especial, da isonomia e da impessoalidade. Por outro lado, a 
medida poderá contribuir para a formação de novos profissionais e futuros servidores, com 
ganho de eficiência para a Administração. 

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no 
que tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público. 

Para a sua aprovação, a proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 11/08/2021. 

Carlos Bezerra Jr. (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) - Abstenção 

Faria de Sá (PP) - Relator 

Gilberto Nascimento (PSC) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) - Abstenção 

Rubinho Nunes (PSL) 

Sandra Tadeu (DEM) 

Sansão Pereira (REPUBLICANOS) 

Thammy Miranda (PL) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/08/2021, p. 86 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

